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    Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Nobre 

Vereador Izídio de Brito Correia, que “Disciplina funcionamento em casas noturnas e 

espaços de grande aglomeração de pessoas e dá outras providências”. 

    De início, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria 

Jurídica, para exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que 

exarou parecer opinando pela constitucionalidade do projeto (fls. 05/10). 

 Na seqüência de sua tramitação legislativa, vem, agora, 

a esta Comissão de Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que 

ela encontra fundamento no poder de polícia que possibilita ao Município utilizar-

se de meios necessários para restringir direitos e liberdades dos munícipes em 

favor do interesse coletivo concernente à segurança. Este conceito vem expresso 

no art. 78 do Código Tributário Nacional (Lei 5.172/66), verbis: 

“Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração 
pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou 
liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão 
de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, 
aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício 
de atividades econômicas dependentes de concessão ou 
autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao 
respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos”.  

 



Ademais, a proposição está em consonância com o 

Código do Consumidor (art. 8º)1, o qual dispõe que os serviços colocados no 

mercado de consumo não acarretarão riscos à saúde ou segurança dos 

consumidores, sendo  que aos Municípios cabe o provimento dos assuntos locais, 

suplementando a legislação federal e a estadual no que couber (art. 30, I e II da 

CF)2.  

Ante o exposto, nada a opor sob o aspecto legal do PL. 

      S/C., 15 de março de 2013. 
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1 Art. 8° Os produtos e serviços colocados no mercado de consumo não acarretarão riscos à saúde ou segurança dos 

consumidores, exceto os considerados normais e previsíveis em decorrência de sua natureza e fruição, obrigando-se os 

fornecedores, em qualquer hipótese, a dar as informações necessárias e adequadas a seu respeito 

2 Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 



 
 


